ORGANIZAÇÃO BÁSICA E FUNCIONAMENTO DO MINISTÉRIO DA FAZENDA E DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

01- São assuntos que constituem área de competên​cia do Ministério da Fazenda:

	a)
	Políticas de comércio exterior; regulamenta​ção e execução dos programas e atividades relativas ao comércio exterior.

	b)
	Viabilização de novas fontes de recursos para os planos de governo; realização de estudos e pesquisas para acompanhamento da con​juntura sócio-econômica e gestão dos siste​mas cartográficos e estatísticos nacionais.

	c)
	Participação nas negociações comerciais, econômicas, técnicas e culturais com gover​nos e entidades estrangeiras; política interna​cional.

	d)
	Estabelecimento de normas para cumpri​mento dos programas de financiamento dos fundos constitucionais e das programações orça​mentárias dos fundos de investimentos regio​nais; acompanhamento e avaliação dos pro​gramas integrados de desenvolvimento nacional.

	e)
	Fiscalização e controle do comércio exterior; realização de estudos e pesquisas para acompanhamento da conjuntura econômica.


02- São vinculadas ao Ministério da Fazenda as se​guintes entidades:

	a)
	Companhia Nacional de Abastecimento e Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

	b)
	Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional e Instituto de Pesquisa Econômica e Aplicada

	c)
	Superintendência de Seguros Privados e Comissão de Valores Mobiliários

	d)
	Banco Nacional de Desenvolvimento Econô​mico e Social e Superintendência da Zona Franca de Manaus

	e)
	Superintendência do Desenvolvimento do Amazonas e Conselho Administrativo de Defesa Econômica


03- Coloque V nas afirmativas verdadeiras, F nas fal​sas e assinale a opção correspondente.

	(  )
	A Casa da Moeda do Brasil e a Caixa Eco​nômica Federal são empresas públicas vin​culadas ao Ministério da Fazenda.

	(  )
	São órgãos de Assistência Direta e Imediata ao Ministro de Estado da Fazenda, a Secreta​ria da Receita Federal e a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

	(  )
	Compete à Secretaria Executiva do Ministério da Fazenda acompanhar o andamento dos projetos de interesse do Ministério, em trami​tação no Congresso Nacional.

	(  )
	À Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração do Ministério da Fazenda compete coordenar a elaboração e a consoli​dação dos planos e programas das atividades finalísticas do Ministério e entidades vincula​das, e submetê-los à decisão superior.


	a)
	V, F, F, V

	b)
	V, V, F, F

	c)
	V, F, V, F

	d)
	V, V, F, V

	e)
	V, V, V, F


04- As Unidades Descentralizadas visam liberar os órgãos de direção de realizar atividades de exe​cução.

Assinale a opção que contém Unidades Descen​tralizadas dos órgãos do Ministério da Fazenda:

	a)
	Superintendência Regional da Receita Fede​ral na 1a Região Fiscal e Conselho Nacional de Política Fazendária.

	b)
	Procuradorias-Seccionais da Fazenda Nacio​nal, Gerências Regionais de Controle Interno e Delegacia Especial de Instituições Financei​ras.

	c)
	Superintendência da Zona Franca de Manaus e Central de Abastecimento do Amazonas.

	d)
	Conselho Nacional de Desenvolvimento      Ci​entífico e Tecnológico e Financiadora de Estudos e Projetos.

	e)
	Superintendência de Seguros Privados e Banco do Nordeste do Brasil.


05- À Secretaria Federal de Controle Interno com​pete: 

	a)
	a manutenção e o aprimoramento do Plano de Contas Único da União

	b)
	a fiscalização de tributos e contribuições pa​rafiscais

	c)
	a política de tarifas de importação e exporta​ção relacionada com o abastecimento e preços

	d)
	a avaliação do desempenho da auditoria interna das entidades da administração indi​reta federal

	e)
	a supervisão e a avaliação de projetos finan​ciados com recursos externos


06- No Ministério da Fazenda, o gerenciamento do “Sistema de Pessoal Civil da Administração Fe​deral – SIPEC”, e do “Sistema de Organização e Modernização Admi​nistrativa – SOMAD", compete:

	a)
	À Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, que representa a União nas causas de natu​reza fiscal e na execução da dívida ativa de caráter tributário.

	b)
	À Secretaria do Tesouro Nacional, que zela pelo equilíbrio financeiro do Tesouro Nacional.

	c)
	À Secretaria de Política Econômica, que for​mula, acompanha e coordena a política eco​nômica, inclusive setorial.

	d)
	À Secretaria da Receita Federal, que é o órgão responsável pela arrecadação dos tributos federais.

	e)
	À Secretaria Executiva, que assiste o Ministro de Estado na supervisão dos órgãos e enti​dades vinculadas, por intermédio da Subse​cretaria de Planejamento, Orçamento e Ad​ministração.


07- No Ministério da Fazenda, a avaliação da execu​ção dos orçamentos da União e o controle das operações de crédito, avais, garantias, direitos e haveres da União é competência da(o):

	a)
	Banco Central do Brasil

	b)
	Secretaria Federal de Controle Interno

	c)
	Secretaria do Tesouro Nacional

	d)
	Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

	e)
	Secretaria Executiva


08- Os Conselhos de Contribuintes, órgãos colegia​dos do Ministério da Fazenda, têm as seguintes competências:

	a)
	Promover a integração operacional do sis​tema de controle interno e cuidar do aperfei​çoamento técnico-profissional dos servidores do Ministério.

	b)
	Julgar os recursos voluntários de decisão de primeira instância sobre a aplicação da legis​lação referente a tributos, inclusive adicionais, e empréstimo compulsório e contribuições administradas pela Secretaria da Receita Federal.

	c)
	Difundir o conhecimento da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias, inclusive mediante a publicação do seu índice  e propor as medi​das necessárias à sua aplicação uniforme.

	d)
	Julgar os recursos especiais de decisão não- unânime da Câmara de Conselhos de Contri​buintes, quando contrária à Lei ou à evidência da prova ou de decisão que der à lei tributária interpretação divergente.

	e)
	Promover a celebração de convênios para efeito de concessão ou renovação de incenti​vos fiscais nos Estados.


09- São  unidades  descentralizadas  da Secretaria  da Receita Federal:

	a)
	A Delegacia da Receita Federal de Julga​mento em Campo  Grande-MS  e  o 1o Conse​lho  de  Contribuintes

	b)
	A Coordenação-Geral do Sistema Aduaneiro e a Delegacia  da Receita Federal  em Uru​guaiana-RS

	c)
	A Coordenação-Geral de Pesquisa e Investi​gação e a Coordenação-Geral do Sistema de Tributação

	d)
	O Gabinete do Secretário da Receita Federal e a Alfândega no Porto de Belém-PA

	e)
	A Agência da Receita Federal em Oeiras-PI e a Delegacia da Receita Federal em Brasília-DF


10- Coloque V nas afirmativas verdadeiras, F nas fal​sas e assinale a opção correspondente.

	(  )
	As Delegacias Especiais e as Delegacias da Receita Federal de Julgamento são subordi​nadas aos Superintendentes da Receita Fe​deral da Região Fiscal em que estiverem localizadas.

	(  )
	As Alfândegas da Receita Federal são subor​dinadas aos Superintendentes da Receita Federal e todas as Inspetorias da Receita Federal aos respectivos Delegados da Receita Federal que as jurisdicionem.

	(  )
	Entre as atribuições de Delegados da Receita Federal, e de Delegados da Receita Federal de Julgamento está a de efetuar representa​ção fiscal para fins penais.

	(  )
	As atividades de integração fisco-contribuinte e de atendimento ao público são da compe​tência da Coordenação-Geral do Sistema de Fiscalização - COFIS.

	(  )
	A administração de recursos humanos é uma das competências da Coordenação-Geral de Programação e Logística - COPOL.


	a)
	V, V, V, F, F

	b)
	V, V, F, F, V

	c)
	F, V, F, F, V

	d)
	F, F, V, F, V

	e)
	F, F, V, V, F


DIREITO:

CONSTITUCIONAL

11- Constitui objetivo  fundamental  do  Estado brasi​leiro

	a)
	garantir o desenvolvimento regional

	b)
	construir uma sociedade livre, justa e solidária

	c)
	promover o bem da população sem discrimi​nação de raças

	d)
	propugnar pelo pluralismo político e social

	e)
	valorizar as relações com o mercado sul-ame​ricano


12- A análise dos princípios fundamentais da Cons​tituição de 1988 contempla a seguinte discrimi​nação:

	a)
	princípios relativos à  existência, forma, es​trutura e tipo de Estado, respectivamente: Estado Democrático de Direito, República Federativa do Brasil e soberania

	b)
	princípios relativos à comunidade internacio​nal: do respeito aos direitos fundamentais da pessoa humana e princípio do pluralismo político

	c)
	princípios relativos à forma de governo e à organização dos poderes, respectivamente: República e separação dos poderes

	d)
	princípios relativos à prestação positiva do Estado: princípio da não-discriminação e princípio do repúdio ao terrorismo

	e)
	princípios político-constitucionais relativos à cultura, criança e adolescente


13- O regime jurídico da propriedade tem seu fun​damento na Constituição. Esta garante o direito de propriedade, desde que este atenda a sua fun​ção social. Assinale a opção que não interfere com o direito de propriedade amplamente considerado.

	a)
	Inviolabilidade da honra e imagem das pes​soas.

	b)
	Desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou interesse social.

	c)
	Direitos autorais e sua utilização, publicação ou reprodução de obras.

	d)
	Proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas atividades des​portivas.

	e)
	Uso de propriedade particular.


14- Nos casos de interceptação telefônica, a Consti​tuição Federal, no inciso XII, do artigo 5o, abriu uma exceção, qual seja, a possibilidade de viola​ção das comunicações telefônicas, desde que presente o seguinte requisito:

	a)
	injúria grave apurada em regular ação penal

	b)
	inquérito policial seguido de autorização judi​cial

	c)
	ordem do juiz, para fins de investigação cri​minal ou instrução processual penal, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer

	d)
	ordem judicial para fins de investigação civil ou penal

	e)
	ordem judicial, para fins de investigação penal ou instrução processual civil, nas hipóteses taxativamente descritas na lei ou no regula​mento


15- Em relação ao princípio da presunção de inocên​cia, previsto em nossa Constituição no artigo 5o, inciso LVII, podemos afirmar:

	a)
	A consagração do princípio da presunção de inocência significa o afastamento de toda espécie de possibilidade de prisão no orde​namento jurídico brasileiro.

	b)
	Por seu intermédio, há necessidade de o Estado comprovar a culpabilidade do indiví​duo, que é constitucionalmente presumido inocente, sob pena de voltarmos ao total arbítrio estatal.

	c)
	Sua consagração constitucional não afasta a possibilidade de prisão, contudo, proíbe o lançamento do nome do acusado no rol dos culpados em virtude da presunção juris tan​tum de não-culpabilidade daqueles que figu​rem como réus nos processos civis e admi​nistrativos condenatórios.

	d)
	Sua consagração constitucional significa, concretamente, o direito de aguardar  em liberdade seu julgamento,  até o trânsito em julgado do processo penal.

	e)
	A consagração do princípio da presunção de inocência é garantia estritamente ligada ao tema das provas ilícitas.


16- Em relação aos direitos sociais relativos aos trabalhadores, pode-se dizer que a Constituição vigente 

	a)
	assegura assistência remunerada aos filhos do trabalhador, desde o seu nascimento, até os sete anos de idade em creches e pré-es​colas

	b)
	somente garante aos trabalhadores os direi​tos enumerados taxativamente no artigo 7o da Constituição Federal, sem necessidade de legislação integrativa para garanti-los, em nenhuma hipótese

	c)
	contemplou os direitos dos trabalhadores em suas relações individuais de trabalho, entre  os quais é reconhecido o direito de substitui​ção processual

	d)
	contemplou o direito de  participação nos lucros em duas formas: (a) participação nos lucros, prejuízos e resultados; (b) participação na diretoria ou conselho de acionistas das empresas estatais

	e)
	protege a relação de emprego contra despedida arbitrária ou sem  justa causa, nos termos de lei complementar


17- Em relação ao direito de nacionalidade brasileira, podemos afirmar:

	a)
	os modos de aquisição da nacionalidade brasileira estão previstos na Constituição e nos Tratados Internacionais que o Brasil ve​nha a aderir, com reciprocidade de tratamento

	b)
	a Constituição reputa brasileiro nato aquele que adquire a nacionalidade brasileira se​gundo o critério da extra-territorialidade inter​nacional

	c)
	são brasileiros natos os nascidos no exterior, de pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que venham a residir na República Federativa do Brasil antes da maioridade penal e passem a optar, em qualquer tempo, pela nacionalidade brasileira

	d)
	os filhos, amparados pela origem sangüínea do pai ou da mãe brasileiros, nascidos no estrangeiro, podem ser considerados brasilei​ros natos, desde que, filhos de pai brasileiro ou de mãe brasileira, estando, qualquer um deles, a serviço da República Federa​tiva do Brasil

	e)
	são brasileiros natos os nascidos no Brasil e no exterior, registrados por intermédio de ordem administrativa ou autoridade consular estrangeira competente


18- Em relação às competências vedadas aos Esta​dos-Federados, podemos afirmar:

	a)
	Veda-se-lhes explicitamente: estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada a colabo​ração de interesse público; recusar fé aos documentos públicos; criar distinções entre brasileiros ou preferência em favor de qual​quer das pessoas jurídicas de direito público interno.

	b)
	Aos Estados-Federados, na Constituição Fe​deral, é vedado legislar ou estabelecer dife​renças entre brasileiros e estrangeiros e re​cusar fé aos documentos públicos ou parti​culares.

	c)
	Além das vedações explícitas, não há veda​ções implícitas.

	d)
	É possível juridicamente aos Estados-Fede​rados interferir naquilo que a Constituição integrou na competência municipal, desde que suplemente a legislação de interesse local.

	e)
	A determinação do que sobra aos Estados, na partilha das competências, no sistema federativo brasileiro, há de partir dos poderes que lhes sejam autorizados pela Constituição e pelas leis nacionais. Há ainda que se ob​servar que os Estados detêm as competên​cias reservadas ou privativas, seguindo o constituinte, o modelo federal norte-ameri​cano.


19- A Competência financeira e monetária da União compreende:

	a)
	legislar sobre qualquer tema de direito finan​ceiro

	b)
	emitir moeda e legislar sobre sistema finan​ceiro e monetário, além de administrar reser​vas cambiais e fiscalizar as operações de política social e previdência pública. Na maté​ria é ainda competente a União para, medi​ante lei complementar, instituir outros tributos e taxas, desde que respeitem o princípio da seletividade

	c)
	instituir os impostos, taxas e contribuição de melhoria, no âmbito de sua competência; bem assim, mediante lei ordinária, outros tributos, além dos discriminados na Constituição, desde que não-cumulativos e não tenham fato gerador ou base de cálculo próprios dos discriminados na Constituição

	d)
	instituir moeda e legislar sobre sistema mo​netário, bem como, no âmbito de sua com​petência, mediante lei complementar, instituir outros impostos além dos já previstos na Constituição, desde que sejam não-cumulati​vos e não tenham fato gerador ou base de cálculo próprios dos discriminados na Cons​tituição

	e)
	instituir os impostos e contribuições de melho​ria, no âmbito de sua competência, bem as​sim, mediante lei complementar, outros im​postos, além dos discriminados na Constitui​ção, desde que não-cumulativos e não tenham fato gerador ou base de cálculo pró​prios dos discriminados na Constituição


20- Em relação à liberdade de opinião, podemos di​zer que  a Constituição Federal contempla-a nas seguintes perspectivas:

	a)
	exterioriza-se, basicamente, entre presentes e ausentes, garantindo o sigilo ou segredo através da correspondência, não tendo qual​quer conexão com a liberdade religiosa, polí​tica ou filosófica

	b)
	reconhece-a como pensamento íntimo, através da liberdade de consciência e religiosa, signifi​cando que todos têm o direito constitucional de aderir a qualquer crença ou partido polí​tico, desde que não haja conotação de cunho ideológico ou sectário

	c)
	o direito de qualquer pessoa, nacional ou estrangeira emitir opiniões e pronunciamentos acerca de qualquer tema ou assunto, em qualquer veículo de comunicação, sendo entretanto vedado ao estrangeiro residente no país opinar e escrever sobre temas políti​cos ou ideológicos

	d)
	significa estritamente a possibilidade garan​tida pela Constituição de que todos têm direito de aderir a qualquer crença religiosa ou polí​tica

	e)
	reconhece-a em duas grandes dimensões: como pensamento íntimo, atra​vés da liberdade de consciência e de crença, que declara inviolável,  e como a de crença religiosa e de convicção filosófica ou política


ADMINISTRATIVO

21- A fonte formal e primordial do Direito Administra​tivo é a (o)

	a)
	motivação que a fundamenta

	b)
	povo

	c)
	parlamento

	d)
	Diário Oficial

	e)
	lei


22- Entre as entidades da Administração Pública Fe​deral Indireta, são dotadas de personalidade jurí​dica de direito público as(os)

	a)
	autarquias 

	b)
	empresas públicas

	c)
	sociedades de economia mista

	d)
	serviços sociais autônomos

	e)
	concessionárias de serviço público


23- A forma própria, pela qual um serviço público, afeto a determinado órgão estatal, tem sua exe​cução transferida e delegada a particulares, para sua devida exploração, por contrato administra​tivo, é a

	a)
	autorização

	b)
	concessão

	c)
	permissão

	d)
	desafetação

	e)
	expropriação


24- O poder administrativo, pelo qual se disciplinam e restringem determinadas liberdades individuais, exercitadas até por particulares, que em razão disto podem ficar sujeitos à cobrança de tributo, na modalidade de taxa, é o

	a)
	disciplinar

	b)
	hierárquico

	c)
	de polícia

	d)
	regulamentar

	e)
	discricionário


25- Os atos administrativos têm como elementos es​senciais de sua validade, entre outros,

	a)
	agente capaz, termo e modo

	b)
	motivação e finalidade de interesse público

	c)
	discricionariedade na escolha do objeto e do seu destinatário

	d)
	presunção de legalidade e auto-executorie​dade 

	e)
	prática por agente da Administração Pública direta ou indireta em geral


26- O mérito, como critério subjetivo, para a autori​dade pública escolher um determinado compor​tamento previsto em lei e praticar o ato adminis​trativo correspondente, diz respeito ao juízo de valor sobre

	a)
	moralidade e legitimidade

	b)
	legitimidade e legalidade

	c)
	economicidade e eficiência

	d)
	conveniência e oportunidade

	e)
	eficiência e eficácia


27- Nos contratos administrativos em geral, de acordo com a legislação que rege essa matéria (Lei no 8666/93 com suas modificações), não se faz necessária a inclusão de cláusula específica, estabelecendo

	a)
	o preço, as condições de pagamento e o crédito pelo qual correrá a despesa

	b)
	as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas

	c)
	os casos de sua alteração unilateral ou por acordo das partes

	d)
	a legislação aplicável à sua execução

	e)
	os casos de sua rescisão


28- Para a alienação por venda de bens imóveis da Administração Pública, de acordo com as normas pertinentes estabelecidas na legislação que rege a matéria (Lei no 8666/93), a modalidade de lici​tação cabível é

	a)
	concorrência ou tomada de preços

	b)
	tomada de preços ou convite

	c)
	tomada de preços em qualquer caso

	d)
	concorrência ou leilão

	e)
	tomada de preços ou leilão


29- A teoria da responsabilidade objetiva do Estado consiste em que ele responde pelos danos causados por seus agentes a terceiros,

	a)
	sendo restrita às pessoas jurídicas de direito público

	b)
	depende de prévia prova de dolo ou culpa daqueles servidores

	c)
	não se admitindo prova de eventual culpa recíproca

	d)
	não se admitindo excludente, por culpa do paciente (vítima)

	e)
	independente de prévia prova de dolo ou culpa desses servidores


30- No inquérito administrativo, que constitui uma fase do processo disciplinar, uma vez tipificada a infração disciplinar, o procedimento imediata​mente seguinte será

	a)
	a indiciação do servidor, com a especificação dos fatos a ele atribuídos e das provas res​pectivas

	b)
	a elaboração do relatório, mencionando as provas em que se baseou a comissão, para a sua convicção

	c)
	a remessa do processo à autoridade compe​tente, para o devido julgamento

	d)
	o interrogatório do acusado

	e)
	a tomada do depoimento das testemunhas


DIREITO TRIBUTÁRIO E LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

DIREITO TRIBUTÁRIO

	31-
	· A prestação de serviço militar é compulsória e não constitui sanção a ato ilícito, porém não tem a natureza de tributo porque não é prestação pecuniária.

	
	· Os impostos, as taxas e as contribuições de melhoria são espécies de tributos.

	
	· Cabe à lei ordinária regular as limitações constitucionais ao poder de tributar.


	a)
	As três assertivas são verdadeiras.

	b)
	É falsa apenas a última assertiva.

	c)
	É falsa apenas a primeira assertiva.

	d)
	São verdadeiras apenas a primeira e a última assertivas.

	e)
	É verdadeira apenas a última assertiva.


32- A lei não se aplica a ato ou fato pretérito

	a)
	quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática

	b)
	quando seja expressamente  interpretativa 

	c)
	tratando-se de ato não definitivamente jul​gado quando deixe de defini-lo como infração

	d)
	quando deixe de tratar ato não definitiva​mente julgado como contrário a qualquer exigência de ação ou omissão, não sendo fraudulento e não tendo implicado falta de pagamento de tributo

	e)
	quando expressamente interpretativa, determine a aplicação de penalidade por infração dos dispositivos interpretados


	33-
	· Quando a lei se refere à obrigação tributária principal, ela quer se referir aos procedi​mentos exigidos do contribuinte para assegu​rar a melhor fiscalização do pagamento?

	
	· O sujeito ativo da obrigação tributária se define como aquele que atua no cumpri​mento da obrigação tributária por iniciativa própria, independentemente da ação do fisco?

	
	· Nos casos de solidariedade, por interesse comum na situação que constitua fato gera​dor da obrigação tributária principal, pode o devedor exigir que o credor cobre a dívida primeiro do outro responsável?


	a)
	não, não, não

	b)
	sim, sim, sim

	c)
	não, não, sim

	d)
	não, sim, sim

	e)
	sim, não, não


34- A capacidade tributária passiva depende

	a)
	da capacidade civil das pessoas naturais

	b)
	de achar-se a pessoa natural sujeita a medi​das que importem privação ou limitação do exercício de atividades civis, comerciais ou profissionais

	c)
	de estar a pessoa jurídica regularmente cons​tituída, bastando que configure uma unidade econômica ou profissional

	d)
	de encontrar-se a pessoa em situação que a lei preveja como própria de sujeito passivo da obrigação tributária

	e)
	de achar-se a pessoa natural sujeita a medi​das que importem privação ou limitação da administração direta de seus bens ou negó​cios


	35-
	· Uma nova lei do imposto de renda, reduzindo a alíquota de um imposto, entrou em vigor e há uma exigência tributária relativa a fatos ocorridos antes dessa lei. O lançamento do imposto deve levar em consideração a lei nova?

	
	· A modificação introduzida nos critérios jurídi​cos adotados pela autoridade administrativa no exercício do lançamento pode ser efeti​vada, em relação a um mesmo sujeito pas​sivo, quanto a fatos geradores ocorridos an​teriormente à sua introdução?

	
	· A impugnação de um lançamento carece de efeito suspensivo para a exigibilidade do crédito tributário, isto é, o crédito tributário impugnado pode ser executado na pendên​cia da impugnação? 


	a)
	não, não, não

	b)
	sim, sim, sim

	c)
	não, não, sim

	d)
	não, sim, sim

	e)
	sim, não, não


36- Constitui ____________ a proveniente de crédito dessa natureza, regularmente inscrita na repartição administrativa competente, depois de esgotado o prazo fixado, para pagamento, pela lei ou por decisão final proferida em processo regular.

Presume-se ____________ a alienação de bens ou rendas, por sujeito passivo em débito para com a Fazenda Pública por crédito tributário regularmente inscrito como dívida ativa em fase de execução.

A legislação relativa à fiscalização tributária aplica-se às pessoas naturais ou jurídicas, ____________.

As lacunas acima são corretamente preenchidas, respectivamente, com as seguintes expressões:
	a)
	dívida ativa tributária 

fraudulenta 

desde que contribuintes

	b)
	dívida lançada

exercício legal de um direito

desde que responsável solidária

	c)
	título líquido e certo, de caráter tributário,  

inexistente

desde que sujeitos passivos

	d)
	dívida ativa tributária

legítima, desde que insolvente,

capazes ou não

	e)
	dívida ativa tributária

fraudulenta 

contribuintes ou não


LEGISLAÇÃO DO IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS

	37-
	· Não se considera estabelecimento industrial o que executa operações de que resulte pro​duto tributado, quando a alíquota for zero.

	
	· Não se equiparam a estabelecimento indus​trial os estabelecimentos importadores de produtos de procedência estrangeira, que dêem saída a esses produtos, se não reali​zam qualquer operação que modifique a na​tureza, o funcionamento, o acabamento, a apresentação ou a finalidade do produto, ou o aperfeiçoe para consumo.

	
	· Não se considera industrialização o preparo de produtos alimentares, não acondicionados em embalagem de apresentação.


	a)
	As três assertivas são falsas.

	b)
	É falsa apenas a primeira assertiva.

	c)
	É falsa apenas a segunda assertiva. 

	d)
	É verdadeira apenas a última assertiva.

	e)
	São verdadeiras as duas últimas assertivas.


38- Segundo o vigente Regulamento do IPI, é o obri​gado ao pagamento do imposto como responsá​vel:

	a)
	o transportador, em relação aos produtos tributados que transportar desacompanhados da documentação comprobatória de sua pro​cedência.

	b)
	o importador, em relação ao fato gerador decorrente do desembaraço aduaneiro de produto de procedência estrangeira.

	c)
	o industrial, em relação ao fato gerador decor​rente da saída de produto que industrializar em seu estabelecimento, bem assim quanto aos demais fatos geradores decorrentes de atos que praticar.

	d)
	o estabelecimento equiparado a industrial, quanto ao fato gerador relativo aos produtos que dele saírem, bem assim quanto aos de​mais fatos geradores decorrentes de atos que praticar.

	e)
	quem consumir ou utilizar em outra finalidade, ou remeter a pessoas que não sejam empresas jornalísticas ou editoras, o papel destinado à impressão de livros, jornais e periódicos, quando alcançado pela imuni​dade.


39- Entre as perguntas abaixo, qual merece resposta negativa?

	1a
	O desembaraço aduaneiro de produto de pro​cedência estrangeira e a saída de produto do es​tabelecimento industrial, ou equiparado a indus​trial, são fatos geradores do IPI?

	2a
	Prevê a legislação que o óleo de menta em bruto, produzido por lavradores, com emprego do produto de sua própria lavoura, quando remetido a estabelecimentos industriais, diretamente ou por intermédio de postos de compra, possa sair com suspensão do imposto?

	3a
	Prevê a legislação a isenção dos produtos re​metidos pelo estabelecimento industrial, ou equi​parado a industrial, diretamente a exposição em feiras de amostras e promoções semelhantes?

	4a
	Poderão os estabelecimentos industriais cre​ditar-se do imposto relativo a matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem, adquiridos para emprego na industrialização de produtos tributados?

	5a
	Será considerado lançamento de ofício (e não lançamento por homologação) o que efetuar a autoridade quando o sujeito passivo não tomar as iniciativas que lhe competiam para o lançamento?


	a)
	a primeira

	b)
	a terceira

	c)
	a segunda

	d)
	a quarta

	e)
	a quinta


40- Não se considera industrialização a operação

	a)
	definida como tal, mas que esteja incompleta, ou seja parcial ou intermediária

	b)
	que, exercida sobre matéria-prima ou produto intermediário, importe na obtenção de espé​cie nova

	c)
	que apenas modifique, aperfeiçoe ou altere o funcionamento, a utilização, o acabamento ou a aparência do produto

	d)
	que altere a apresentação do produto, pela colocação da embalagem, quando esta se destine apenas ao transporte da mercadoria

	e)
	que consista na reunião de produtos, peças ou partes e de que resulte um novo produto ou unidade autônoma, sob a mesma classifi​cação fiscal


LEGISLAÇÃO ADUANEIRA

41- No despacho  aduaneiro  para consumo, no re​gime comum de importação, cumulativamente, a prova de posse ou propriedade de mercadoria, seu peso bruto, despesas atinentes ao transporte e especificação dos volumes relacionam-se à (ao) 

	a)
	declaração de importação

	b)
	conhecimento de carga

	c)
	fatura comercial

	d)
	manifesto de carga

	e)
	certificado de origem de carga


42- O consignatário de mercadoria submetida ao re​gime de entreposto aduaneiro na importação, na modalidade “não-vinculado”:

	a)
	é contribuinte do imposto de importação por​que reveste a qualidade de importador ao promover a entrada da mercadoria estran​geira no território aduaneiro

	b)
	é contribuinte do imposto de importação ao nacionalizar a mercadoria e promover o des​pacho aduaneiro para consumo em seu nome

	c)
	é contribuinte do imposto de importação por​que tem relação pessoal e direta com o pro​cedimento de admissão de mercadoria no regime

	d)
	é contribuinte do IPI no momento do desem​baraço aduaneiro para admissão no regime

	e)
	é responsável pelo pagamento do imposto de importação apenas nas hipóteses de extravio ou falta de mercadoria admitida no regime e declarada abandonada pela ultrapassagem do prazo de entrepostamento


43- A reimportação de mercadoria exportada tempo​rariamente: 

	a)
	constitui fato gerador do imposto de importa​ção, a sua entrada no território nacional, quando no exterior sofreu beneficiamento ou transformação, resultando em espécie di​versa daquela prevista no processo de ex​portação temporária

	b)
	faz incidir o imposto de importação no caso de ultrapassagem do prazo para o seu re​torno ao País, porque a mercadoria passa a ser considerada estrangeira

	c)
	obriga o pagamento do imposto de importa​ção e do IPI vinculado, por ocasião do despa​cho aduaneiro de importação, quando o con​signatário no exterior não procedeu a sua venda nos prazos autorizados no regime de exportação temporária

	d)
	permite que, nessa ocasião, o mérito da apli​cação do regime seja reexaminado pela auto​ridade concedente, tendo em vista a inter​pretação da legislação específica aplicável

	e)
	para restauração, beneficiamento ou trans​formação, não faz incidir o IPI vinculado à importação, tendo em vista que tais opera​ções de industrialização foram executadas no exterior


44- Constitui base de cálculo do Imposto de Importa​ção, quando a alíquota for ad-valorem, o valor

	a)
	do produto adquirido em licitação de merca​doria estrangeira que tenha sido objeto de pena de perdimento

	b)
	externo, entendido como o preço pelo qual a mercadoria é normalmente oferecida à venda no mercado atacadista do País expor​tador, somado às despesas para colocação a bordo no porto de embarque, ao seguro e ao frete

	c)
	normal que a mercadoria tem numa venda efetuada em condições de livre concor​rência, entre o vendedor no exterior e o im​portador no Brasil

	d)
	aduaneiro das mercadorias, conforme defi​nido no Acordo de Valo​ração Aduaneira

	e)
	declarado pelo importador na Declara​ção de Importação devidamente registrada no SISCOMEX, incluído o frete interno no país de importação


45- A seleção da declaração de importação para o canal verde de conferência aduaneira:

	a)
	impede que o chefe da unidade da Secretaria da Receita Federal de despacho, após o desembaraço, determine que se proceda à ação fiscal de conferência física e documental da mercadoria, em qual​quer hipótese, porque tal seleção atendeu integralmente os limites e critérios estabeleci​dos pela Coordenação-Geral do Sistema Aduaneiro e o SISCOMEX procedeu ao de​sembaraço automático da mercadoria

	b)
	impede que o chefe da unidade da SRF de despacho, após o desembaraço e entrega da mercadoria ao importador, determine que se proceda ao reexame do despacho aduaneiro, com a finalidade de verificar a regularidade da importação quanto aos aspectos fiscais e outros, porque o canal verde, autorizando o desembaraço automático da mercadoria, implica homologação dos lançamentos tributários

	c)
	não impede que o chefe da unidade da SRF onde se processou o despacho aduaneiro da mercadoria, após o seu desembaraço, porém antes da entrega ao importador, determine que se proceda à ação fiscal pertinente, se tiver conhecimento de fato ou indícios que requeiram a necessidade da verificação da mercadoria, desde que tomadas as cautelas necessárias durante a abertura dos volumes, para salvaguardar os interesses da Fazenda Nacional e do importador

	d)
	impede que o chefe da unidade da SRF de despacho, após o desembaraço, determine que se proceda à verificação física da merca​doria, em decorrência de fato superveniente que requeira essa verificação, porque tal procedimento somente é permitido para as mercadorias relacionadas para o canal ama​relo de conferência aduaneira

	e)
	relativamente à mercadoria que se encontre depositada em Estação Aduaneira Interior (EADI), impede que o chefe da unidade da SRF de despacho, após o desembaraço, determine que se proceda à ação fiscal perti​nente, se tiver conhecimento de fato ou de existência de indícios que requeiram a neces​sidade de verificação da mercadoria, porque tal procedimento somente é cabível para as mercadorias depositadas em recinto ou local alfandegado de zona primária aduaneira


46- O preenchimento cumulativo das condições de suspensão do pagamento dos tributos, controle aduaneiro das mercadorias, não cobertura cam​bial na operação de importação, autorização para operações industriais de montagem, acondicio​namento e reacondicionamento em local alfan​degado delimitado e específico na zona secundá​ria, caracteriza o regime aduaneiro especial de  

	a)
	entreposto aduaneiro

	b)
	drawback

	c)
	entreposto industrial

	d)
	admissão temporária para aperfeiçoamento ativo

	e)
	entreposto industrial sob controle informati​zado


47- Consideram-se nacionalizadas 

	a)
	as mercadorias estrangeiras importadas a título não definitivo em regime comum de importação, somente após o regular despa​cho para consumo, tributadas, ou isentas do imposto de importação

	b)
	as mercadorias estrangeiras importadas a título definitivo, desde que tenham sido des​pachadas para consumo

	c)
	as mercadorias estrangeiras adquiridas no exterior, excluídas as doações, e tributadas pelo imposto de importação

	d)
	somente as mercadorias estrangeiras despa​chadas para consumo, tenham ou não sido pagas ao exportador estrangeiro

	e)
	as mercadorias estrangeiras importadas a título definitivo, independentemente de serem despachadas para consumo


48- O procedimento destinado a verificar a ocorrên​cia de avaria ou falta de mercadoria estrangeira, após a conclusão da operação de trânsito, em recinto alfandegado de zona secundária, a iden​tificar o responsável e a apurar o crédito tributário dele exigível, identifica a (o) 

	a)
	conferência aduaneira

	b)
	lançamento tributário

	c)
	vistoria aduaneira

	d)
	revisão do despacho aduaneiro

	e)
	verificação aduaneira


LEGISLAÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA

Para a resposta às questões 49, 50 e 51, correlaci​one cada uma das letras da coluna da esquerda com o número que melhor lhe corresponda na coluna da direita.

	v) Progressividade
	1. Imunidade revogada

	w) Fato gerador
	2. Rendimentos tributáveis menos deduções e abatimento por dependente

	x) Proventos de aposentadoria de idoso
	3. Aquisição de disponibilidade de acréscimo patrimonial

	y) Base de cálculo
	4. Banco comercial

	z) Obrigado a tributar-se pelo lucro real
	5. Critério constitucional de observância obrigatória para o legislador do imposto de renda


49- É correta a seguinte correlação:

	a)
	v1

	b)
	v2

	c)
	v3

	d)
	v5

	e)
	v4


50- É correta a seguinte correlação:

	a)
	x5

	b)
	x2

	c)
	x3

	d)
	x4

	e)
	x1


51- É correta a seguinte correlação:

	a)
	z1

	b)
	z2

	c)
	z4

	d)
	z3

	e)
	z5


52- (I) O imposto com base no lucro presumido será determinado por períodos de apuração __________

(II) A base de cálculo do imposto e do adicional do lucro presumido, no caso da sociedade de presta​ção de serviços hospitalares, será determinada mediante a aplicação de ______  sobre a receita bruta auferida no período de apu​ração 

As lacunas acima são corretamente preenchidas, respectivamente, com as seguintes expressões

	a)
	trimestrais

8%

	b)
	mensais

8%

	c)
	anuais

10%

	d)
	mensais

10%

	e)
	trimestrais

100%


53- São obrigadas a apresentar a Declaração Inte​grada de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica - DIPJ, inclusive a simplificada, quando for o caso

	a)
	exceto as entidades imunes e isentas

	b)
	inclusive as empresas de pequeno porte, mas excetuadas as microempresas

	c)
	inclusive microempresas, fundações privadas e socie​dades civis

	d)
	exceto microempresas e associações civis, de finalidades não econômicas

	e)
	exceto as instituições de assistência social


54- (I) Segundo disposição legal reproduzida no Regulamento do Imposto de Renda (RIR), se forem pleiteadas deduções exageradas em relação aos rendimentos declarados, ou se tais deduções não forem cabíveis, poderão ser glosadas sem a audiência do contribuinte. 

(II) Na declaração de rendimentos não poderão ser deduzidas as contribuições para o Fundo de Aposentadoria Programada Individual – FAPI, cujo  ônus seja da pessoa física.
(III) Independentemente do montante dos rendimentos tributáveis na declaração, recebidos no ano-calendário, o contribuinte poderá optar por desconto simplificado na Declaração de Ajuste Anual, dispensada a comprovação da despesa e a indicação de sua espécie. 

Assinale adiante de cada uma das assertivas acima se ela é verdadeira (V) ou falsa (F). Em seguida, escolha entre as opções abaixo a que corresponda, na ordem, à resposta certa.

	a)
	V, V, V

	b)
	V, F, V 

	c)
	V, V, F

	d)
	F, V, F

	e)
	F, F, F


55- Os salários recebidos pelo trabalhador são, em regra, __________. Os lucros ou dividendos calculados com base nos resultados contábeis apurados a partir do mês de janeiro de 1996, recebidos de pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real, presumido ou arbitrado __________.

	a)
	tributados apenas acima de certo valor

só entram no cômputo do rendimento bruto quando acima de certo valor

	b)
	integrantes no cômputo do rendimento bruto
também integram o rendimento bruto

	c)
	isentos em sua totalidade, pois salário não é renda

são parte do rendimento bruto, pois os rendimentos do capital também se sujeitam à tributação

	d)
	tributados em sua totalidade
tributáveis, pois os rendimentos do capital também se sujeitam à tributação

	e)
	tributáveis

não entram no cômputo do rendimento bruto


56- (I)  Quando  o  contribuinte não mantiver escritu​ração na forma das leis comerciais e fiscais, a que estiver obrigado, e deixar de elaborar as demonstrações financeiras exigidas pela legisla​ção fiscal, será ele tributado obrigatoriamente pelo lucro _______________. 

(II) Quando conhecida a receita bruta e desde que ocorridas as hipóteses previstas para o cálculo do tributo pela modalidade prevista em lei para as hi​póteses do enunciado (I), somente ________  ______ poderá calcular o imposto com base na​quela modalidade. 

As lacunas acima são corretamente preenchidas, respectivamente, com as seguintes expressões:


	a)
	real

o fisco

	b)
	arbitrado

o fisco ou o próprio contribuinte

	c)
	presumido 

o próprio contribuinte

	d)
	apurado

o fisco

	e)
	real

o próprio contribuinte


LEGISLAÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES ADMINISTRA-DAS PELA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

57- ( A quem compete instituir contribuição, a ser co​brada de seus servidores, para o custeio, em be​nefício destes, de sistemas de previdência e as​sistência social?

( E contribuições sociais, de intervenção no domí​nio econômico e de interesse das categorias pro​fissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas?

	a)
	À União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, no caso de ambas as per​guntas.

	b)
	À União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, em relação aos seus servido​res (1a pergunta); e exclusivamente à União, no outro caso (2a pergunta).

	c)
	Exclusivamente à União, no caso da primeira pergunta; e aos Estados e Municípios, no caso da outra pergunta.

	d)
	À União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, no caso da previdência e assistência social, e exclusivamente aos Es​tados e ao Distrito Federal, no outro caso.

	e)
	À União, aos Estados e aos Municípios, no primeiro caso; e exclusivamente ao Distrito Federal, no segundo.


58- Consoante resulta da Constituição da República, as leis que imponham a cobrança de contribui​ções para a seguridade social são exigíveis

	a)
	na data de sua publicação

	b)
	45 dias após publicadas

	c)
	90 dias da sua publicação

	d)
	imediatamente após sua promulgação

	e)
	no 1o dia do exercício seguinte à publicação


59- Segundo a Lei no 7.689, de 15 de dezembro de 1988 (e suas alterações), que instituiu a contri​buição social sobre o lucro das pessoas jurídicas, a base de cálculo da contribuição é:

	a)
	o resultado do período-base

	b)
	o valor do lucro líquido, depois de adiciona​das todas as provisões

	c)
	o valor do resultado, depois de adicionadas todas as provisões dedutíveis

	d)
	o valor do resultado do exercício, antes da provisão para o imposto de renda, e depois dos ajustes previstos em lei

	e)
	15% da receita bruta auferida no período de 1o de janeiro a 31 de dezembro de cada ano, no caso de pessoa jurídica desobrigada de escrituração contábil


60- Como regra geral, a base de cálculo da Cofins (Contribuição para o Financiamento da Seguri​dade Social) é __________, assim conside​rado(a) __________.

As lacunas acima são corretamente preenchidas, respectivamente, com as seguintes expressões:


	a)
	a receita mensal

a calculada sobre o menor valor, no País, constante da tabela de preços máximos fixa​dos para venda a varejo das mercadorias em geral, sem prejuízo da contribuição incidente sobre suas próprias vendas

	b)
	a receita das vendas de mercadorias e servi​ços

a receita total menos o valor do ICMS e o IPI, embutidos no preço das mercadorias e servi​ços

	c)
	o lucro líquido do exercício

o resultado contábil deduzido o valor das vendas canceladas, das devolvidas e dos descontos a qualquer título concedidos in​condicionalmente

	d)
	a renda bruta

o valor obtido multiplicando-se o preço de venda do produto no varejo por 118%

	e)
	o faturamento  

a receita bruta da pessoa jurídica


CONTABILIDADE GERAL

61- Considerando  as regras  fundamentais  da digrafia contábil, que determina o registro da aplicação dos recursos simultaneamente e em valores iguais às respectivas origens, temos como correta a seguinte equação contábil geral:

	a)
	Ativo = Passivo + Capital Social + Despesas  -  Receitas

	b)
	Ativo + Receitas = Capital Social + Despesas + Passivo

	c)
	Ativo - Passivo = Capital Social + Receitas    +  Despesas

	d)
	Ativo + Capital Social +  Receitas  =  Passivo  +  Despesas

	e)
	Ativo + Despesas = Capital Social + Receitas + Passivo


62- Ao  inventariar sua  riqueza de  acordo  com o re​gime contábil de caixa, os proprietários concluí​ram que, hoje, sua firma possui débitos no valor de      R$ 190.000,00, créditos no valor de R$ 180.000,00, um capital registrado e todo inte​gra​lizado no valor de R$ 80.000,00, além de di​ver​sos bens no valor de  R$ 100.000,00. 

Foi também apurada a existência de R$ 1.000,00 de receitas já ganhas mas ainda não quitadas; de       R$ 1.300,00 de despesas quitadas antecipada​mente; de uma conta de energia elétrica no valor de          R$ 2.000,00 vencida e não paga; além da ex​pectativa de perda da ordem de 1% no recebi​mento de letras com valor nominal de R$ 50.000,00.

Ao demonstrar o patrimônio acima indicado, contabili​zando-o segundo os princípios contábeis da Prudência e da Competência de Exercícios, essa empresa vai eviden​ciar no grupo Patrimônio Líquido um lucro acumulado no valor de 

	a)
	R$   9.800,00

	b)
	R$   7.200,00

	c)
	R$ 10.000,00

	d)
	R$ 27.200,00

	e)
	R$ 30.000,00


63- Abaixo são apresentadas cinco afirmativas. Es​colha entre elas a única que não expressa intei​ramente a verdade.

	a)
	O pagamento, em cheque bancário, do valor de uma duplicata acrescido de encargos de juros e de mora, deve ser contabilizado em lançamento de terceira fórmula.

	b)
	Quando o extrato bancário de uma empresa apresenta saldo credor, o valor desse saldo passa a representar um passivo na estrutura patrimonial.

	c)
	A aquisição de máquinas, parte para alugar e parte para revender, com pagamento de en​trada em dinheiro e aceite de títulos pelo valor restante, caracteriza um fato administrativo permutativo.

	d)
	As contas de Provisão tanto podem ser clas​sificadas no Passivo Circulante, como no Ativo Circulante ou no Ativo Permanente, dependendo de sua natureza, mas, mesmo assim, todas elas são formadas a partir de débitos lançados em contas de despesa.

	e)
	Uma operação de devolução de vendas afeta os valores contabilizados tanto em “Receita de Vendas”, como em “Custo das Vendas”, como também afeta o valor do estoque final.


64- Os títulos que estão relacionados abaixo em ordem alfabética constam do Plano de Contas da empresa S/A Mera & Simples.

Ações de Coligadas 

Ações em Tesouraria 

Capital a Integralizar 

Capital Social 

Depósito Bancário 

Despesas Antecipadas 

Duplicatas Descontadas 

Duplicatas a Pagar 

Duplicatas a Receber 

Empréstimos Bancários 

Estoque de Mercadorias 

Receitas Antecipadas 

Venda de Mercadorias

Observando-se a relação acima podemos dizer que ela contém

	a)
	01 conta de passivo, 05 contas de ativo e 07 contas de patrimônio líquido

	b)
	02 contas integrais credoras, 05 contas integrais devedoras e 06 contas diferenciais

	c)
	03 contas de resultado e 10 contas patrimoniais

	d)
	06 contas de saldos credores e 07 contas de saldos devedores

	e)
	03 contas de agente consignatário, 04 contas de agente correspondente e 06 contas do proprietário


65- Se uma empresa mantém todas as duplicatas de sua emissão em determinado banco, em opera​ção de desconto, os seus clientes serão credita​dos quando a(o)

	a)
	duplicata for descontada no banco

	b)
	duplicata for enviada ao banco para desconto

	c)
	banco acusar o recebimento da duplicata

	d)
	banco emitir o aviso de crédito

	e)
	cliente pagar a duplicata no banco


66- A empresa Comércio Varejista Ltda. avalia seus estoques de bens de venda ao custo das últimas entradas e calcula o custo das vendas em perío​dos mensais. No mês de outubro do ano X0 fo​ram colhidas as seguintes informações em rela​ção ao movimento de compras e vendas:

vendas a prazo 


     12.000,00 

vendas a vista 


     15.000,00 

devolução de vendas 

          500,00 

ICMS sobre vendas 

                    2.500,00

ICMS sobre compras 

       2.200,00 

estoque em 30 de setembro
                    4.000,00 

compras a vista 

 
       7.000,00 

compras a prazo 

 
       8.000,00 

devolução de compras 
    
       1.000,00 

abatimento no preço de compra 
          200,00

Considerando que durante todo o mês de ou​tubro a empresa não conseguiu vender 2/5 da quantidade de mercadorias que tinha disponíveis para venda no período, e fazendo a contabilização correta do movimento realizado, podemos dizer em relação a esse mês que:

	a)
	o ICMS de outubro a recolher em novembro é de R$ 2.500,00

	b)
	o custo da mercadoria vendida no período alcançou R$ 7.120,00

	c)
	as vendas do mês deram um lucro operacio​nal bruto de R$ 13.320,00

	d)
	o estoque final de mercadorias foi avaliado em R$ 10.680,00

	e)
	a receita líquida de vendas alcançou o mon​tante de R$ 26.200,00


67- Em 31.12.1999 a firma Dubitatia Ltda. fez a esti​mativa de que, provavelmente, perderia no ano seguinte R$ 670,00 no recebimento das duplica​tas de sua emissão. Nessa mesma data havia saldo anterior de R$ 320,00 na conta Provisão para Devedores Duvidosos. 

Considerando válida a expectativa de perda e cor​retos os cálculos efetuados, essa empresa de​verá, para adequar seu balanço aos princípios contábeis fundamentais, mandar fazer o seguinte lançamento:

	a)
	    Devedores Duvidosos 

a Provisão para Devedores Duvidosos         350,00

	b)
	   Provisão para Devedores Duvidosos 

a Duplicatas a Receber                                 320,00

	c)
	    Devedores Duvidosos 

a Provisão para Devedores Duvidosos         670,00

	d)
	    Devedores Duvidosos 

a Duplicatas a Receber
                            670,00

	e)
	   Devedores Duvidosos

a Provisão para Devedores Duvidosos         990,00


Rascunho

68- Se determinada empresa decide aumentar o próprio capital com o aproveitamento das reser​vas existentes, terá que contabilizar esse fato administrativo da forma seguinte:

	a)
	   Capital Social

a Reservas

	b)
	   Capital a Integralizar 

a Reservas

	c)
	   Capital a Integralizar 

a Capital Social

	d)
	   Reservas 

a Capital Social

	e)
	   Reservas

a Capital a Integralizar


69- O Contador da nossa firma recebeu para classifi​cação e contabilização os documentos referentes aos seguintes fatos ocorridos em determinado mês:

	I -
	contrato de empréstimo no banco no valor de 1.200,00 com encargos de 10%;

	II -
	pagamento de um título de 650,00 com des​conto de 10%;

	III -
	recebimento de um título de 460,00, com juros de 10%;

	IV -
	recebimento do aluguel do mês no valor de 38,00;

	V -
	registro dos impostos do mês para recolhi​mento posterior, no valor de 12,00;

	VI -
	compra a prazo de máquinas para uso por  1.000,00 pagando 40% de entrada;

	VII -
	pagamento de um título de 450,00 com juros de 10%;

	VIII -
	recebimento de um título de 360,00 com desconto de 10%;

	IX -
	pagamento do aluguel do mês  no valor de 28,00;

	X -
	registro de serviço realizado para recebi​mento a prazo, no valor de 52,00.


Considerando, exclusivamente, a contabilização desses fatos, podemos afirmar que 

	a)
	o lucro alcançado nas operações foi de           R$  40,00

	b)
	no balanço patrimonial o valor do passivo exigível alcançou R$  672,00

	c)
	no balancete de verificação a soma dos saldos devedores é R$ 913,00

	d)
	no balanço patrimonial a soma do grupo ativo alcançou R$ 712,00

	e)
	o valor total creditado foi R$ 2.013,00


70- Em 31 de dezembro de 1999, o Contador da firma ZÊ LTDA. apresenta as seguintes contas e saldos, extraídos do livro Razão:

	C O N T A S
	SALDOS

	Caixa
	250

	Duplicatas a Pagar
	650

	Lucros Acumulados
	130

	Aluguéis Passivos
	140

	Comissões Ativas
	30

	Receita de Juros
	110

	Impostos a Recolher
	300

	Veículos
	900

	Custo das Vendas
	600

	Receita de Vendas
	900

	Despesas de Juros
	130

	Clientes
	360

	Móveis e Utensílios
	540

	Capital Social
	950

	Impostos Federais
	200

	Salários
	450

	Fornecedores
	880

	FGTS a Recolher
	200


Conferimos essa listagem e verificamos que o balancete não está fechado, pois a soma dos saldos devedores não está com valor igual à soma dos saldos credores. Mesmo assim, certificamo-nos de que as contas diferenciais estão todas representadas com saldos corretos na relação acima. Deste modo, podemos afirmar que o Patrimônio Líquido contido na listagem apresentada soma o valor de

	a)
	R$ 1.080,00

	b)
	R$    710,00

	c)
	R$    800,00

	d)
	R$    910,00

	e)
	R$    600,00
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